
JURISPRUDÊNCIA ADMINISTRATIVA 

VEIO REJEITADO - VIGÊNCIA - CRÉDITO RURAL 

- Promulgação de preceito, em caso de rejeição de veto, produz efeito 
a partir da data da publicação, não retroagindo à data da lei em vigor. 

- Conceito de lei de ordem pública. 

PROCURADORIA GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

Parecer PGFNIPG nll 357/95 

DESPACHO DO MINISTRO 
Em 17 de abril de 1995 

Assunto: Rejeição, pelo Congresso Nacio­
nal, do veto do Excelentíssimo Senhor Presi­
dente da República ao § 211 do artigo 16 da 
Lei nIl 8.880/94. 

Despacho: Aprovo em sua inteireza o Pare­
cer PGFN nll 357, de 13 de abril de 1995, da 
lavra do ilustre Procurador-Geral da Fazenda 
Nacional. 

Publique-se como entendimento jurídico 
deste Ministério da Fazenda sobre o assunto, 
para ciência de todos os interessados. 

(Of. NIl 466/95) 
PEDRO PARENTE - Interino 

ANEXO AO DESPACHO DO MINISTRO 
Parecer PGFNIPG Nil 357/95 

Implicações jurídicas da rejeição, pelo Con­
gresso Nacional, do veto do Presidente da 
República ao § 211 do artigo 16 da lei nIl 
8.880/94. 

Solicita o Sr. Ministro da Fazenda manifes­
tação, desta Procuradoria, em caráter de ur-

gência, sobre as implicações da rejeição, pelo 
Congresso Nacional I, do veto aposto pelo 
Exmo. Sr. Presidente da República ao § 211 do 
artigo 16 da Lei nIl8.880, de 27 de maio de 
1994. 

2. A lei referida, como é sabido, instituiu 
URV - Unidade Real de Valor, e dispôs 
sobre o Programa de Estabilização EconÔmi­
ca. Contemplou seu artigo 16 situação essen­
cialmente transitória - a referente às obriga­
ções que deveriam continuar expressas em 
cruzeiros reais e regidas pela legislação espe­
cífica, até a emissão do Real. Entre essas 0-

brigações incluíam-se (inciso N) "as opera­
ções de crédito rural, destinadas a custeio, 
comercialização e investimento, qualquer que 
seja a sua fonte". Durante a tramitação, no 
Congresso Nacional, da medida provisória 
convertida na Lei nIl 8.880/94, foi introduzido 
o dispositivo questionado, com a seguinte re­
dação: 

"Nas operações referidas no inciso N, a 
atualização monetária aplicada àqueles con­
tratos será equivalente à dos preços mínimos 
em vigor para os produtores agrícolas." 

3. Importa objetivamente saber, no que tan­
ge à norma transcrita: 

I Neste momento a regularidade do processo de votação que resultou na rejeição do veto presidencial é matéria 
ainda sob discussão no ãmbito do Senado Federal. 
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(i) se por resultar da rejeição congressual 
de veto presidencial a dispositivo de lei já em 
vigor, sua eficiência retroagiria ao momento 
em que aquela lei se tomou eficaz; 

(ii) se alcançaria as relações juiidicas já 
aperfeiçoadas quando de seu ingresso no 
mundo jurídico, e 

(iii) se, com relação a operações futuras, 
estariam obrigadas ao seu fiel cumprimento 
as instituições financeiras que operam com 
crédito rural, em particular o Banco do Brasil 
S.A., independentemente de subvenção eco­
nômica de parte do governo federal. 

4. Substancioso estudo da Consultoria Jurí­
dica do Banco do Brasil S.A. (parecer Co­
jur/Consu nl17 .126, de 10 de abril do corrente) 
concluiu, a propósito de tais questões: 

- somente após promulgada e publicada 
no Diário Oficial, a parte vetada do projeto 
de lei e cujo veto fora rejeitado entrará em 
vigor e tornar-se-á eficaz; 

- a norma consubstanciada no art. 16, § 
211, da Lei nll 8.880/94 

- de interesse imediato de determinado 
segmento da sociedade - incide somente nas 
operações contratadas após sua vigência, res­
peitando-se o ato jurídico perfeito; 

- a aplicabilidade da norma para opera­
ções futuras depende da existência de previ­
são orçamentária específica para fazer frente 
às despesas inerentes à assunção de encargos 
pelas instituições fmanceiras, em geral, e pelo 
Banco do Brasil, em particular. 

5. Pelas razões que adiante, de forma sucin­
ta, passaremos a expor, é intergral nossa con­
cordância com as conclusões a que chegou o 
zeloso serviço jurídico do Banco do Brasil 
S.A. 

APRECIAÇÃO 

6. Consoante as regras de nosso processo 
legislativo, o texto de medida provisória ob­
jeto de projeto de conversão pelo Congresso 
Nacional é remetido ao Presidente da Repú-

blica, que, aquiescendo, o sancionará, ou se 
considerá-lo, no todo ou em parte, inconsti­
tucional ou contrário ao interesse público, 
vetá-Io-á total ou parcialmente (Constituição 
Federal, arts. 62, 65 e 66). 

7. O efeito do veto, conforme didaticamente 
expõe MANOEL GONÇALVES FERREIRA 
FILH02, não é suspender a entrada em vigor 
da lei, já que não é lei o ato que sofre o veto, 
mas alongar o processo legislativo, impondo 
a reapreciação do projeto pelo Congresso, à 
luz das razões da discordância presidencial. 
O veto parcial, ainda segundo o emérito cons­
titucionalista, .. apenas obriga o reexame da 
parte vetada, enquanto o restante do projeto, 
que está sancionado, deve ser promulgado e 
entra em vigor após a publicação, mesmo an­
tes da reapreciação da parte vetada" . 

8. Ocorrendo a rejeição do veto presiden­
cial, reza a Constituição Federal (art. 66, § 
511), .. será o projeto enviado, para promulga­
ção, ao Presidente da República". Isso signi­
fica que, ocorrendo a hipótese de rejeição de 
veto parcial pelo Congresso, dois são os mo­
mentos em que um mesmo corpo de normas 
entra em vigor e adquire eficácia: 

(i) num primeiro momento, após sanciona­
da, promulgada e publicada, entra em vigor e 
adquire eficácia a parte não vetada do projeto, 
independentemente de a parte vetada encon­
trar-se ainda pendente de apreciação e delibe­
ração pelo Congresso; 

(ii) num segundo momento, após promul­
gada e publicada, entra em vigor e adquire 
eficácia a parte objeto de veto rejeitado pelo 
Congresso,. 

9. É rigorosamente esta a posição do Supre­
mo Tribunal Federal, conforme se vê do jul­
gamento do RE nl1 85.950-RS, Relator o Mi­
nistro Moreira Alves3: 

.. ( ... ) Quando há veto parcial, e a parte 
vetada vem a ser, por causa da rejeição dele, 
promulgada e publicada, ela se integra na lei 
que decorreu do projeto. Em virtude dessa 
integração, a entrada em vigor da parte vetada 
segue o mesmo critério estabelecido para a 

2 Curso de Direito Constitucional, 18A ed, 1990, p.l74. 

3 RTJ 81/640. 
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vigência da lei a que ela foi integrada, consi­
derando, porém, o dia da publicação da parte 
vetada que passou a integrar a lei, e, não o 
desta" . 

10. Volvendo ao caso concreto do § 211. do 
art. 16 da Lei nll. 8.880/94, a resposta à pri­
meira questão surge, portanto, bastante clara: 
se se confirmar a rejeição do veto presidencial 
pelo Congresso, o texto do aludido dispositi­
vo só entrará em vigor e adquirirá eficácia 
após sua promulgação e publicação. 

11. Entendido que a eficácia do texto ques­
tionado não retroage à data em que teve início 
a eficácia do texto da lei, cabe analisar a se­
gunda questão: a de saber se uma vez promul­
gado e publicado o § 211. do art. 16 da Lei nll 
8.880/94, teria ele o condão de alcançar rela­
ções juódicas previamente aperfeiçoadas. 

12. Consoante já vimos, o art. 16 da lei sob 
comento teve em mira regular situação tran­
sitória, que se exauriu com a entrada em vigor 
de novo padrão monetário do País, o Real, ou 
seja, em 01 de julho de 1994. Tecnicamente, 
parágrafo de artigo é o .. desdobramento do 
enunciado principal, com a finalidade de or­
dená-lo inteligentemente ou excepcionar a 
disposição principal4••• Como o § 211. que se 
pretende ver nele integrado não excepciona o 
campo de vigência temporal contido no caput, 
regra elementar de lógica e de hermenêutica 
manda que se entenda serem os mesmos os 
campos de vigência temporal do caput e do 
questionado § 211., expressamente exauridos, 
repetimos, em 01 de julho de 1994. A proce­
der-se, pois, a uma interpretação sistemática 
rigorosa dos aludidos textos (do caput do art. 
16 e de seu § 211.), e uma vez patente que a 
situação por eles regulada já não mais existirá 
quando da introdução do § 211. no mundo juó­
dico, isso significa que ele disporia sobre o 
nada, que seria nenhum campo de alcance, ou, 
em palavras ainda mais candentes, que seria 
ele total e absolutamente inócuo. 

13. Não pode o intérprete, todavia, apegar­
se a um só critério interpretativo e ignorar os 
demais, sobretudo os elementos histórico e 

teleológico inseridos no contexto da aparição 
da norma no mundo juódico. 

14. É sabido, no caso concreto, que o dis­
positivo vetado não constou do texto da me­
dida provisória enviada pelo Poder Executivo 
ao Congresso e que nada tem ele a ver com 
o Programa de Estabilização Econômica que 
aquela medida visou a implantar. É induvido­
so, igualmente, que os interesses que ditaram 
sua inserção no texto da referida MP não pre­
tendiam que tivesse ele vigência somente du­
rante o lapso temporal contemplado no caput 
do art. 16. 

15. É bastante relativo o valor da vontade 
do legislador (mens legislatoris) como o ele­
mento auxiliador no processo de busca do 
alcance do significado de determinada norma 
juódica. É também costumeiramente aceito 
que a vontade do legislador não se confunde, 
necessariamente, com a vontade da lei (mens 
legis). Não se pode olvidar, no entanto, que 
consoante cediça regra de hermenêutica, .. dá­
se valor a todos os vocábulos e, principalmen­
te, a todas as frases, para achar o verdadeiro 
sentido de um texto; porque este deve ser 
entendido de modo que tenham efeito todas 
as suas provisões, nenhuma parte resulte ino­
perativa ou supérflua, nula ou sem signfica­
ção algumas." 

16. Cumpriria perquirir, por essa razão, o 
campo de alcance do prefalado § 211., a partir 
da hipótese de que venha ele a ser entendido 
como regra completamente autônoma em re­
lação à do caput do artigo em que se insere, 
extrapolativo do limite temporal neste conti­
do. 

17. Pois bem. A regra em nosso ordenamen­
to juódico é de que a lei em vigor tem efeitos 
imediatos e gerais (Lei de Introdução ao Có­
digo Civil, art. 6!1.), o que significa que alcança 
não só as relações ainda não constituídas 
como também todas aquelas que, iniciadas 
sob a égide da lei antiga, devam produzir 
efeitos sob o império da lei nova. 

18. A exceção a essa regra acha-se inscrita 
na Constituição Federal (art. 511., XXXVI): "a 

4 Parecer SR-70, de 06.10.88, da Consultoria Geral da RepúbJica- D.O.V. de 07.10.88, p. 19.675 e seguintes 

s Carlos Maximiliano, Hermenêutica e Aplicação do Direito, Forense, 1979, p. 250. 
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lei não prejudicará o direito adquirido, o ato 
jurídico perfeito e a coisa julgada". O man­
damento constitucional é dirigido ao legisla­
dor, o que significa que será inconstitucional 
a lei cuja observância resultar na violação de 
uma daquelas garantias. 

19. Reputa-se ato jurídico perfeito "o já 
consumado segundo a lei vigente ao tempo 
em que se efetuou" , e direito adquirido aque­
le "que o seu titular, ou alguém por ele, possa 
exercer, como aqueles cujo começo de exer­
cício tenha termo prefixo, ou condição prees­
tabelecida inalterável, a arbítrio de outrem" 
(Lei de Introdução ao Código Civil, art. ~, 
§§ l Q e 2Q). 

20. Exemplo típico de ato jurídico perfeito 
é o contrato, naquilo em que materializa e 
aperfeiçoa relações jurídicas em total harmo­
nia com a vontade das partes e com a lei em 
vigor. As regras assim pactuadas incorporam­
se ao patrimônio das partes no momento em 
que o contrato se consuma, dando lugar ao 
direito à manutenção daquelas regras (que se 
reputa "direito adquirido" para as partes con­
tratantes), a despeito das ulteriores modifica­
ções que a lei vigente ao tempo da formação 
do contrato venha a sofrer. 

2a ed., DalIoz et Sisey, 1960, p. 423. 
21. Duas qualificações sofre esta regra. A 

primeira é a de que as cláusulas contratuais 
protegidas pelas garantias fundamentais são 

aquelas situadas no campo reservado à auto­
nomia da vontade das partes, não aquelas de­
rivadas de um estatuto legal6, que entre nós 
muitos denominam leis de ordem pública, al­
cançáveis pelos efeitos da lei nova. A segunda 
é que costumeiramente também se reconhece, 
com base na teoria da imprevisão, que aquelas 
garantias cessam de existir quando fatores 
estranhos à vontade das partes e por elas não 
levados em conta quando da celebração do 
contrato modificam profundamente o equilí­
brio em que a relação materializada no ajuste 
se baseia7

• 

22. Como não há qualquer base para a ale­
gação de que se fazem presentes, no caso, os 
elementos que justificariam invocar a teoria 
da imprevisão, restaria averiguar se a regra 
insculpida no § 2Q do art. 16 da Lei nQ 

8.880/94 poderia ser considerada como de 
ordem pública, para o fim de alcançar rela­
ções contratuais aperfeiçoadas antes de sua 
vigência. 

23. Ora, o princípio de que as chamadas leis 
de ordem pública têm aplicabilidade imediata 
a todas as relações em curso assenta-se no 
fundamento de que o interesse privado cede 
ao interesse da coletividade. Essa a posição 
de parcela respeitável da doutrina brasileira8 

e também a linha de entendimento por diver­
sas vezes expressada pelo Supremo Tribunal 
Federal9, sobretudo quando do exame de nor-

6 Na clássica definição de Roubier, Le Droit Transitoire 2a ed., Dalloz et Sisey, 1960, p. 423. 

7 Essa a base das decisões do Judiciário, notadamente do Superior Tribunal de Justiça, dando validade às 
"tablitas" que acompanharam diversos planos de estabilização econômica introduzidos no país. Como se recorda, 
as "tablitas" continham os deflatores que deveriam ser aplicados aos contratos em curso, quando tais contratos 
contivessem cláusula de coneção monetária com índices prefixados. Referidas cláusulas repousavam na previsão 
de permanência da inflação. Uma vez estancado, ainda que temporariamente, por ato governamental, o processo 
inflacionário, não há dúvida de que a aplicação daquelas cláusulas geraria um indevido enriquecimento do 
credor às custas do devedor, com isto rompendo o equilíbrio da equação econômica imanente à relação 
obrigacional original. 

8 Conforme José Afonso da Silva, "( ... ) não corre direito adquirido contra o interesse coletivo, porque aquele 
é manifestação de interesse particular, que não pode prevalecer sobre o interesse geral" (Curso de Direito 
Constitucional Positivo, São Paulo, Malheiros, 1992, p. 380. 

9 Ver, p.e., Res nlls 105.137, 106.132-RS, 105.322-RS, 107.512-RS, 1l0.932-105.137, 106.132-RS, 105-322-
RS, 107.512-RS, 110-932-RS, e 114.982-5IRS. Dusttativo e a decisão proferida pelo STF, quando do julgamento 
do RE nl! 114.982-5IRS, Relator o Ministro Moreira Alves: "As normas que alteram padrão monetário e 
estabelecem os critérios para conversão dos valores em face dessa alteração se aplicam de imediato, alcançando 
os contratos em curso de execução, uma vez que elas tratam de regime legal da moeda, não se lhes aplicando, 
por incabíveis, as limitações do direito adquirido e do ato jurídico perfeito" . 
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mas alteradoras da moeda de curso legal do 
país, normas que, por sua própria essência, 
têm aplicabilidade imediata a todas as situa­
ções em curso e são do interesse direto de toda 
a coletividade 10. 

24. A norma que se discute neste parecer 
objetiva excluir a incidência da TR (taxa re­
ferencial) como elemento indexador dos con­
tratos de crédito agrícola, substituindo-a pela 
variação dos chamados .. preços mínimos". 
Sabe-se, no entanto, que para as operações de 
financiamento na faixa dos recursos obriga­
tórios e com recursos das operações oficiais 
de crédito, por decisão do Conselho Monetá­
rio Nacionalll, já não incide a TR nas opera­
ções com mini produtores (mas apenas juros 
de até 6% a.a.), e apenas 50% da TR (mais 
juros de até 6% a.a.) incidem nas operações 
com pequenos produtores. Sabe-se, igualmen­
te, que por força da Lei nJl8.427, de 27.05.92, 
que dispôs sobre a concessão de subvenção 
econômica nas operações de crédito rural, sob 
a forma de equalização de preços e de taxas 
de juros, há subvenção, custeada pela União, 
equivalente à parcela do saldo devedor de 
financiamento que exceder o valor de merca­
do do produto financiado, nas operações até 
R$ 240.000,0012 amparadas pelo .. Programa 
de Garantia de Preços Mínimos" (PGPM), 
através de leilões em bolsas de mercadorias, 13 

25. Claramente, pois, o dispositivo cujo 
veto foi objeto de rejeição pelo congresso não 
traduz interesse imediato de toda a coletivi­
dade, mas sim os de particular segmento -
outros que não os .. mini" e "pequenos" pro­
dutores e os de beneficiários de operações de 
financiamento de custeio amparados pelo 
PGPM de valor inferior a R$ 240.000,00 -
do segmento dos .. produtores rurais" . 

26. É inevitável, em conseqüência, à luz dos 
conceitos acima enunciados, a conclusão de 
que não é possível considerar-se a norma do 
§ 22 do art. 16 da Lei n2 8.880/94 como de 
ordem pública, para o efeito de ser ela apli­
cada às relações aperfeiçoadas antes de sua 
vigência. 

27. Entendido que a norma em apreço, se 
efetivamente promulgada e publicada, só terá 
aplicação aos contratos firmados após sua en­
trada em vigor, restaria investigar se ao seu 
fiel cumprimento estariam obrigadas as insti­
tuições financeiras que operam· com crédito 
rural, em especial o Banco do Brasil S.A., 
independentemente de subvenção econômica 
governamental. 

28. O dispositivo aqui examinado, consoan­
te já visto, determina que as operações de 
crédito rural sejam atualizadas segundo a 
"variação dos preços mínimos dos produtores 
agrícolas" . Como observado pela Consultoria 
Jurídica do Banco do Brasil, .. isto pode gerar 
três situações diversas, podendo a variação 
dos preços mínimos ser inferior, igualou su­
perior ao custo da captação dos recursos apli­
cados nos financiamentos rurais. Consideran­
do-se a instituição do Plano Real como marco 
temporal, a correção monetária prevista no 
veto rejeitado seria, hoje, inferior, uma vez 
que os preços mínimos não sofreram reajuste, 
enquanto que os financiamentos foram pac­
tuados com TR (que sofreu reajuste) mais 
juros, a fim de ressarcir os custos de captação. 
Dessa forma, a aplicação imediata do dispo­
sitivo em questão imporia prejuízo ao Banco 
do Brasil S.A. e a todas as instituições finan­
ceiras que operam no crédito rural", se de 
alguma forma restar entendido que tais ins-

10 Mesmo neste campo, no entanto, é importante ressalvar, há forte resistência à generalização da idéia de que 
não há direito adquirido ou alO jurídico perfeito contra leis de ordem pública, pois isto imponaria em anular a 
garantia constitucional toda vez que o Estado resolvesse rotular uma determinada norma como .. de ordem 
pública". 

11 Resolução oIl2.l02, de 24.08.94. 

12 Resolução do Conselho MonetMio Nacional oIl2.l00, de 24.08.94. 

13 Nos termos do art. 26 da Medida Provisória oIl953, de 23.03.95 (que dispõe sobre o Plano Real), "Como 
forma de garantir o equi1íbrio ecollÔmico-financeiro na conversão dos contratos relativos à atividade agrícola, 
ficam asseguradas as condições de equivalência constantes nos contratos de financiamento de custeio e de 
comercialização para produtos contemplados na safra 1993194 e na safra 1994 com .. preços mínimos de garantia" 
dentro da Política de Garantia de Preços Mínimos - PGPM" . 
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tituições se acham obrigadas a operar no 
referido setor ao custo imposto pela norma 
vetada. 

29. Note-se - é ainda a Consultoria Jurí­
dica do Banco do Brasil que com argúcia 
expõe --, .. se a variação do preço mínimo dos 
produtos agrícolas for inferior ao custo de 
captação dos recursos destinados ao crédito 
rural (como ocorre no momento), e, a se con­
siderar que a malsinada norma pretenda impor 
às instituições financeiras a obrigação de co­
brar dos produtores rurais o índice inferior, 
haveria, por certo, transferência de patrimô­
nio de pessoas jurídicas regidas pelo direito 
privado (inclusive o Banco do Brasil - CF, 
art. 173, § lI!) a outras pessoas de direito 
privado, estando o dispositivo, desse modo, 
contaminado por inconstitucionalidade. No­
te-se que tal proposição importaria em fla­
grante expropriado sem a correspondente in­
denização, o que é repudiado pelo ordena­
mento jurídico, seja com violação da proteção 
genérica garantida ao direito de propriedade 
(CF, art. 51!, incisos XXll, XXIII e XXIV), 
seja com afronta aos princípios da livre ini­
ciativa (CF, art. lI!, IV; art. 170, caput) e da 
livre concorrência (CF, art. 170, IV), bem 
como, no capítulo de Ordem Econômica e 
Financeira, ao princípio da propriedade pri­
vada (CF, art. 170, m, que praticamente se 
confunde com aquela proteção genérica antes 
mencionada." 

30. À luz do sistema constitucional vigente 
a aplicação do dispositivo aqui analisado re­
quereria, portanto, subvenção econômica de 
parte da União Federal, para cobertura da de­
fasagem entre a variação do preço mínimo dos 
produtos agrícolas e o custo de captação dos 
recursos aplicados pelas instituições financei­
ras que operam no crédito rural. 

31. Nos termos da Constituição Federal (art. 
167) são vedados: (i) o início de programas 
ou projetos não incluídos na lei orçamentária 
anual, e (ii) a realização de despesas ou a 
assunção de obrigações que excedam os cré­
ditos orçamentários ou adicionais. Isso signi­
fica que a subvenção econômica referida deve 
estar expressamente contemplada na lei orça­
mentária anual (art. 165, §§ 51! e 6l! da Cons­
tituição Federal), como condição prévia à sua 
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realização. Ainda nos termos do artigo 19 da 
Lei nl! 4.320/64, .. A Lei de Orçamento não 
consignará ajuda financeira a qualquer título, 
a empresa de fins lucrativos, salvo quando se 
tratar de subvenções cuja concessão tenha 
sido expressamente autorizada em lei espe­
cial" . 

32. No caso específico do Banco do Brasil 
S.A., há dispositivo legal expresso determi­
nando que operações rurais que tenha de rea­
lizar com custos favorecidos deverão ser res­
sarcidas, com adequada remuneração, na for­
ma determinada pelo Conselho Monetário 
Nacional (Lei nl! 4.595/64, art. 19). Desse 
modo, no caso específico do Banco do Brasil 
S.A., como observado por sua Consultoria 
Jurídica, .. somente será possível o cumpri­
mento do encargo criado pelo § 21! do art. 16 
da lei nl! 8.880/94 - hierarquicamente infe­
rior ao § lI! do art. 19 da Lei nl! 4.595/64-
se o Conselho Monetário Nacional assegurar 
os recursos necessários ao seu atendimento, 
o que somente é possível através da abertura 
de crédito orçamentário específico parafazer 
frente a essa despesa" . 

33. Ainda em perfeita sintonia com o estudo 
da Consultoria Jurídica do Banco do Brasil 
S.A., a única solução plausível, possível e 
coerente com a atual sistemática para a ques­
tão da aplicabilidade da norma do § 21! do art. 
16 de Lei nl! 8.880/94 passa, necessariamente, 
pela existência de previsão orçamentária para 
fazer frente às despesas inerentes à assunção 
dos encargos pelas instituições financeiras, 
em geral, e pelo Banco do Brasil S.A., em 
particular. 

CONCLUSÕES 

1. a regra contida no § 21! do art. 16 da Lei 
nl! 8.880/94 só entrará em vigor e adquirirá 
eficácia após sua promulgação e publicação; 

2. porque o dispositivo analisado não ex­
cepciona o campo de vigência temporal con­
tido no caput do artigo em que se pretende 
integrá-lo, e porque este cuida de situação 
essencialmente transitória, que se exauriu 
com a introdução do novo padrão monetário 



do país, em O 1 de julho de 1994, se interpre­
tado o dispositivo segundo cânones sistemá­
ticos rigorosos, seu campo de alcance tempo­
ral é, a rigor, nenhum; 

3. interpretando-se o dispositivo vetado 
como contendo regra autônoma em relação à 
contida no caput do art. 16 da Lei nIl 8.880/94, 
s6 terá ele aplicação às relações jurídicas 
aperfeiçoadas a partir do momento em que 
adquirir eficácia; 

3.a. coerentemente com o sistema constitu­
cional vigente, a aplicação do citado disposi­
tivo, para operações futuras, requererá sub­
venção econômica de parte da União Federal, 

o que a seu turno exige prévia e expressa 
dotação na lei orçamentária anual; 

3.b. se interpretado o dispositivo como re­
gra cogente para as instituições financeiras 
que operam com crédito rural, independente­
mente de subvenção econômica, sua aplica­
ção, mesmo voltada somente para operações 
futuras, importará em transferência patrimo­
nial entre pessoas de direito privado, o que é 
vedado constitucionalmente. 

PROCURADORIA-GERAL DA FAZEN­
DA NACIONAL, em 13 de abril de 1995. 

Luiz Carlos Sturzenegger, Procurador-Ge­
ral da Fazenda Nacional 

CREDITO NÃO TRIBUTÁRIO - COMPENSAÇÃO - PROIBIÇÃO 

- É vedada a compensação de crédito não tributário em face do art. 
54 da nll. 4.320/64. 

- O art. 170 do Código Tributário Nacional autorizou tão-somente a 
compensação de créditos tributários. 

ADVOCACIA GERAL DA UNIÃo 

Parecer nll GQ-72195 

Parecer o!l GQ - 72, de 08 de junho de 
1995. "De acordo. Em 08/06/95." (Processo 
nll 02001.003637/91-10, encaminhado ao Mi­
nistro de Estado Chefe da Casa Civil da Re­
sidência da República). 

Processos na 02001.003637/91/10 
Origem: Ministério do Meio Ambiente, dos 

Recursos Hídricos e da Amazônia Legal 
Assunto: Compensação de débitos e crédi­

tos entre o Grupo Industrial João Santos e o 
mAMA - Instituto Brasileiro do Meio Am­
biente e dos Recursos Naturais Renováveis. 

PARECER Nll GQ - 72 

ADOTO, para os fins e efeitos dos arts. 40 
e 41 da Lei Complementar nll 73, de 10 de 

fevereiro de 1993, o anexo PARECER Nll 
AGUIRB-03/95, da Lavra do eminente Con­
sultor da União, Doutor ALFREDO RUY 
BARBOSA. 

Brasília, 08 de junho de 1995. 
Geraldo Magela da Cruz Quintão - Advo­

gado-Geral da União 
Parecer na AGUIRB-03/95 (Anexo ao Pa­

recer GQ - 72) 
Processo na 02001.003637/91/10 
Assunto: Compensação de débitos e crédi­

tos entre o Grupo Industrial João Santos e o 
mAMA - Instituto Brasileiro do Meio Am­
biente e dos Recursos Naturais Renováveis. 

Ementa: Exegese do art. 54 da Lei 4.320/64, 
em face do art. 170 do Código Tributário 
Nacional. Impossibilidade de aplicação sub­
sidiária de norma de direito privado na pre-
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